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PROJETO BÁSICO 

Secretaria Requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos. 

I. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. O presente instrumento consolida os subsídios necessários à elaboração do plano de 

licitação e à gestão da obra, abrangendo a programação da execução, as diretrizes de 

suprimentos, os parâmetros de fiscalização e demais informações técnicas e administrativas 

pertinentes, em atendimento à alínea “e” do inciso XXV do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. A definição técnica da obra deverá abranger os seguintes elementos, sob 

responsabilidade dos profissionais legalmente habilitados: 

a) Planilha Orçamentária; 

b) Demonstrativo do BDI; 

c) Memória de Cálculo; 

d) Lista de Cotações; 

e) Memorial Descritivo; 

f) Cronograma Físico-Financeiro; 

g) Termo de Compromisso de Transferência Especial, com a Declaração de Responsabilidade 

firmada em 27 de maio de 2026 (Documento SIGCON nº 1943570); e 

h) Peças gráficas do projeto. 

1.3. A contratação deverá dispor dos elementos necessários e suficientes à definição e ao 

dimensionamento da obra, à estimativa dos custos e à fixação dos métodos e prazos 

executivos, nos termos do art. 6º, XXV, da Lei nº 14.133/2021. 

1.4. O presente instrumento estabelece as condições administrativas e consolida as 

especificações disponíveis para a contratação. Sua elaboração não substitui os 

levantamentos, os dimensionamentos, os elementos gráficos e a responsabilidade técnica 

dos profissionais competentes para a implantação da obra. 

1.5. Havendo divergência entre a Planilha Orçamentária e os demais elementos técnicos do 

projeto básico, prevalecerão os quantitativos, as unidades e as especificações da Planilha. 
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II. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Definição do objeto 

2.1.1. Contratação de empresa para execução de obra de reforma dos canteiros centrais e 

construção da pista de caminhada na Avenida Juarez Vieira da Silva, no Bairro Alvorada, no 

Município de Peçanha/MG. 

2.2. Classificação do objeto 

2.2.1. A presente contratação classifica-se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, 

XII, da Lei nº 14.133/2021, por envolver a implantação de passeio, drenagem superficial, 

muros de divisa e rede de iluminação e a alteração das características físicas dos canteiros 

centrais da via. 

2.2.2. A execução compreende métodos convencionais e materiais de ampla disponibilidade 

no mercado, enquadrando-se como obra comum de engenharia, nos termos do Quadro 1 da 

Nota Técnica IBR 001/2021 (Revisão 2025), do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras 

Públicas (IBRAOP). 

2.3. Convocação e formalização 

2.3.1. Concluído o procedimento licitatório, adjudicado o objeto e homologado o resultado, o 

licitante vencedor será convocado para assinatura do contrato em até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da convocação formal, admitida a prorrogação prevista no art. 90, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

2.3.2. O não comparecimento injustificado no prazo estipulado implicará a aplicação das 

sanções previstas na legislação e no instrumento convocatório, sem prejuízo da convocação 

do licitante subsequente classificado. 

2.4. Instrumento de contratação e prazos 

2.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da assinatura, 

período compatível com a execução e os trâmites de recebimento provisório e definitivo. A 

vigência não se confunde com o prazo de execução. 

2.4.2. O prazo para execução da obra será de 5 (cinco) meses, contados a partir da emissão 

da Ordem de Serviço pela Administração Municipal, conforme o Cronograma Físico-

Financeiro. 

2.4.3. As prorrogações, alterações e o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

observarão a Lei nº 14.133/2021, especialmente os arts. 111, 115, §5º, e 124, quando 

incidentes. A prorrogação da vigência de contrato por escopo não afasta a constituição em 

mora nem as sanções por atraso imputável à Contratada. 
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III. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico. 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico. 

V. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Da Participação de Consórcios 

5.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando-

se que o objeto desta licitação é plenamente compatível com a capacidade técnica e 

operacional de empresas individuais atuantes no ramo, as quais, em sua maioria, possuem 

as qualificações fiscais, trabalhistas e econômico-financeiras mínimas exigidas para a 

execução de contratos dessa natureza. Tal vedação não compromete a competitividade do 

certame nem restringe o universo de potenciais licitantes. 

5.2. Subcontratação 

5.2.1. Será admitida, mediante autorização prévia da Administração, subcontratação parcial 

de atividades acessórias, como transporte e ensaios, vedada a transferência integral do objeto 

e a subcontratação da execução principal do passeio intertravado, do assentamento dos 

meios-fios e dos muros de divisa, parcelas utilizadas na aferição da capacidade técnica. Será 

admitida, igualmente, a subcontratação do fornecimento do letreiro ornamental. Deverão ser 

observados os limites e impedimentos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.2. A empresa contratada permanecerá integral e exclusivamente responsável pela 

execução do objeto, incluindo as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e civis 

decorrentes da atuação de profissionais ou empresas subcontratadas. 

5.3. Da Sustentabilidade 

5.3.1. A execução deverá observar a gestão e destinação adequada de resíduos, o controle 

de poeira e ruído, a prevenção de vazamentos, a contenção de sedimentos e o uso racional 

de água e materiais, em atendimento ao art. 45 da Lei nº 14.133/2021, à Lei nº 12.305/2010 

e à Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. Não será permitido lançamento de 

resíduos ou águas concentradas em locais capazes de provocar poluição, erosão ou 

assoreamento, devendo ser respeitadas as autorizações ambientais exigíveis. 

5.4. Garantia contratual 

5.1 Será exigida a garantia da proposta de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

no percentual 1% e condições descritas nas cláusulas do contrato.  
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5.2 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual 4% e condições descritas nas cláusulas do contrato. 
5.3 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, a(os) licitante(s) 

não adjudicados, ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

5.4 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada até 10 (dez) dias úteis 
após a assinatura do contrato. 

 
5.5. Do Conhecimento das Condições Locais 

5.5.1. Para fins do disposto no art. 63, §2º da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a avaliação 

prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto, os licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, 

declaração formal assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

5.5.2. Fica assegurado aos licitantes o direito de realizar vistoria prévia ao local de execução 

da obra, conforme art. 63, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.5.3. A vistoria técnica, quando realizada, terá por objeto a avaliação das condições físicas 

do local de execução da obra, incluindo topografia, acessos, interferências com redes 

existentes, ocupação lindeira e demais características relevantes para a elaboração da 

proposta. 

5.5.4. A vistoria deverá ser agendada junto à Setor de Convênios, através do telefone 33.3411-

2508 ou e-mail: convenio@pecanha.mg.gov.br , até o dia útil anterior à data de abertura do 

certame. A Administração disponibilizará datas e horários diferentes aos eventuais 

interessados, nos termos do art. 63, §4º, da Lei nº 14.133/2021, vedada a designação de data 

única que force o comparecimento simultâneo de licitantes concorrentes. 

5.5.5. Para a realização da vistoria, o representante da empresa deverá apresentar-se 

portando: 

a) Documento de identidade civil; 

b) Credencial emitida pela empresa, em papel timbrado, ou procuração com poderes 

específicos que o autorize a realizar a vistoria em nome do licitante, com indicação do 

nome completo, número da identidade e registro profissional do responsável técnico 

que acompanhará a vistoria. 

5.5.6. Caso o licitante opte por realizar a vistoria, será fornecido pelo Município o Atestado de 

Visita Técnica, que substituirá a apresentação da declaração prevista no item 5.5.1. 

5.5.7. A não realização da vistoria não constitui motivo de inabilitação, desde que apresentada 

a declaração formal prevista no item 5.5.1. 

mailto:convenio@pecanha.mg.gov.br
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5.5.8. Os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e 

demais documentos técnicos estarão disponíveis para consulta e download no sistema 

eletrônico, independentemente da realização de vistoria presencial. 

5.5.9. A vistoria ou a declaração têm por finalidade possibilitar ao licitante o conhecimento das 

condições locais necessárias à elaboração da proposta, não cabendo, posteriormente, 

alegação de desconhecimento das características e peculiaridades da obra para fins de 

formulação de pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro. 

VI. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Condições de Execução 

6.1.1. A execução da obra observará o prazo de 5 (cinco) meses a partir da Ordem de Serviço, 

conforme o Cronograma Físico-Financeiro. Os valores programados não constituem 

pagamento automático: o faturamento dependerá dos serviços efetivamente executados, 

medidos e aceitos. 

6.1.2. O início dos serviços deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço expedida pela Administração Municipal. 

6.1.3. A Contratada deverá cumprir as etapas de serviços preliminares, remoções e limpeza, 

passeio e caminhos internos, canteiros centrais, iluminação, mobiliário e letreiro, observando 

as interfaces técnicas entre os serviços: 

a) a instalação da placa de identificação da obra, com 4,50 m² (3,00 × 1,50 m), em local visível 

e conforme modelo repassado pelo Município, e a sinalização e o isolamento da frente de 

trabalho deverão preceder as intervenções, preservando a segurança dos pedestres, dos 

condutores e dos trabalhadores; 

b) as remoções e a limpeza compreenderão a limpeza de 1.585,85 m² de terreno, com capina, 

rastelamento, afastamento do material até 20 m e queima controlada, conforme a composição 

de referência, e a remoção de 454,94 m de meio-fio pré-moldado de concreto; a queima 

controlada somente poderá ocorrer mediante autorização prévia e acompanhamento do órgão 

ambiental competente, e, na falta dessa autorização, os resíduos vegetais receberão 

destinação ambientalmente adequada, conforme orientação da fiscalização; os meios-fios 

removidos em bom estado poderão ser reaproveitados pelo Município, a critério da 

fiscalização; 

c) o passeio e os caminhos internos compreenderão a regularização e a compactação de 

702,59 m² de subleito; a execução de 702,59 m² de passeio em piso intertravado, com blocos 

retangulares de concreto de 20 × 10 cm, espessura de 6 cm e cor natural, assentados sobre 

colchão de areia, com compactação mecânica e rejuntamento com areia fina; o assentamento 

de 778,15 m de guia de meio-fio pré-moldada de concreto, com dimensões de 100 × 15 × 13 

× 30 cm (comprimento × base inferior × base superior × altura), e sua pintura à base de cal 

na cor branca; e a instalação de 153,53 m de canaleta meia-cana pré-moldada de concreto, 
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com diâmetro de 20 cm; peças com defeitos, trincas ou quebras serão substituídas, e o 

controle dos blocos observará o item 6.3.10; 

d) os muros de divisa compreenderão 158,68 m² de alvenaria em blocos de concreto aparente 

de 14 × 19 × 39 cm, com altura de 2,60 m, inclusive fundação, nos locais definidos em projeto, 

e o revestimento de 349,10 m² com chapisco, reboco, fundo selador acrílico e pintura látex 

acrílica premium em duas demãos; 

e) os canteiros centrais compreenderão o fornecimento e o plantio de 1.343,90 m² de forração 

de grama-amendoim, com preparo das covas, e o fornecimento e o plantio de 14 (catorze) 

mudas de quaresmeira com altura média de 2,00 m, em covas de 60 × 60 × 60 cm; o plantio 

da forração ocorrerá logo após a conformação final de cada trecho, e as árvores de grande 

porte existentes serão preservadas, com proteção dos troncos e o menor corte possível de 

raízes nas escavações; a Contratada substituirá, às suas expensas, as mudas e a forração 

que não apresentarem pega até o recebimento definitivo; 

f) a iluminação compreenderá 30 (trinta) postes decorativos em aço galvanizado, com 3,00 m 

de altura, duas pétalas, difusores em vidro temperado transparente e lâmpadas LED de 50 W; 

600 m de cabo unipolar de cobre flexível de 6 mm² e 300 m de 4 mm², classe 5, isolamento 

EPR/HEPR, não halogenado e antichama, tensão de 0,6/1 kV; 300 m de eletroduto corrugado 

de polietileno de alta densidade (PEAD), DN 63, enterrado, e 200 m de eletroduto rígido de 

aço galvanizado, DN 1 1/4", aparente; 18 (dezoito) caixas de inspeção em PVC com tampa 

de ferro fundido; 18 (dezoito) hastes de aterramento em aço cobreado de 5/8" × 2,40 m; e 1 

(uma) entrada de energia aérea tipo B1, padrão CEMIG, bifásica, com saída subterrânea; os 

eletrodutos enterrados serão implantados antes do revestimento do passeio nos trechos em 

que a rede atravessar ou acompanhar a pista; e 

g) o mobiliário e o letreiro compreenderão 2 (duas) lixeiras metálicas duplas de 60 L, com 

pintura eletrostática, instaladas sobre o solo, e o letreiro "BAIRRO ALVORADA", em caixa de 

painel de alumínio composto (ACM) com 80 cm de altura, sobre base de 6,90 m² de alvenaria 

em blocos de concreto, revestida em 18,40 m² com chapisco, reboco, fundo selador e pintura 

acrílica, iluminado por 6 (seis) luminárias tipo spot direcional, com braço e lâmpada, conforme 

a composição de referência; a arte final dependerá de aprovação da Administração. 

6.1.4. Durante toda a execução deverão ser adotados controle tecnológico dos materiais e 

serviços, medidas de segurança e saúde no trabalho, especialmente as aplicáveis da NR-18, 

NR-12, NR-6, NR-10 e NR-35, e gestão dos resíduos da construção civil, inclusive elaboração 

e implementação do plano de gerenciamento quando exigível, nos termos da Resolução 

CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. 

6.1.5. A Contratada deverá manter sinalização provisória, isolamento das áreas de risco e 

organização do tráfego na avenida, nos termos do art. 95 da Lei nº 9.503/1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro). Os canteiros situam-se entre pistas de rolamento em operação, e as valas 

abertas para a rede elétrica e para as fundações deverão permanecer isoladas e sinalizadas 
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até o seu fechamento, preservando a circulação de pedestres, de veículos e dos serviços 

essenciais. 

6.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços 

6.2.1. Os serviços serão executados nos canteiros centrais da Avenida Juarez Vieira da Silva, 

no Bairro Alvorada, na sede urbana do Município de Peçanha/MG, conforme as áreas e 

extensões registradas na Memória de Cálculo. A disponibilidade e a regularidade das áreas 

necessárias à intervenção deverão ser verificadas pela Administração. 

6.2.2. A execução ocorrerá preferencialmente em dias úteis, no período das 07h às 17h. 

Situações excepcionais, devidamente justificadas e autorizadas pela Administração, poderão 

ensejar atividades em horários diferenciados ou aos finais de semana, desde que atendidas 

as normas trabalhistas, de segurança e de proteção ao meio ambiente. 

6.3. Rotinas a Serem Cumpridas 

6.3.1. A execução observará as especificações técnicas, os quantitativos e os preços 

contratados, a programação aprovada e as normas aplicáveis ao objeto. Divergências 

deverão ser submetidas à fiscalização antes da execução do serviço afetado. 

6.3.2. A Contratada apresentará, a cada mês, a medição dos serviços executados, com 

indicação de código, descrição, unidade, quantidade do período, quantidade acumulada, 

saldo contratual, preço unitário e valor total, acompanhada de memória de cálculo 

individualizada por grupo de serviços. 

6.3.3. Para fins de agilidade e padronização dos trabalhos, e tendo como referência a 

sistemática do Transferegov (plataforma do Governo Federal), a Contratada deverá, no 

momento de solicitar a medição da obra, encaminhar o arquivo devidamente preenchido 

conforme a planilha e o cronograma físico-financeiro fornecidos no processo licitatório. 

6.3.4. A documentação deverá ser apresentada para o acompanhamento, a conferência e o 

ateste da medição, bem como para os demais procedimentos necessários à realização do 

pagamento. Deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes documentos: 

a) relatório fotográfico georreferenciado da execução dos serviços; 

b) comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO); e 

c) certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativas, relativas às Fazendas 

federal, estadual e municipal, ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça 

do Trabalho, observado o disposto no item 8.21. 

6.3.5. Para a liberação do pagamento da última medição, a Contratada deverá entregar o 

Diário de Obras devidamente preenchido, acompanhado de relatório fotográfico 

georreferenciado que contemple todas as etapas da obra, conforme o Cronograma Físico-

Financeiro. 
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6.3.6. Caberá ao Setor de Engenharia e Fiscalização avaliar a documentação apresentada e 

emitir o aceite da medição, desde que esteja devidamente compatível com a execução da 

obra. 

6.3.7. Todas as etapas da obra serão vistoriadas, e somente após a aprovação da fiscalização 

será autorizado o prosseguimento da etapa subsequente. 

6.3.8. A Contratada deverá manter registro diário de todas as atividades executadas, 

condições climáticas, efetivo de pessoal e ocorrências relevantes, consignados no Diário de 

Obras sob responsabilidade do engenheiro preposto. O Diário de Obras deverá registrar, em 

especial, as condições de execução e a aprovação de cada etapa construtiva, os resultados 

de ensaios de controle tecnológico dos materiais e as ocorrências que possam afetar o prazo 

ou a qualidade dos serviços. 

6.3.9. Os serviços serão executados sob responsabilidade de profissional legalmente 

habilitado e registrado no conselho competente, com apresentação da ART ou do registro de 

responsabilidade técnica cabível antes do início da obra. As instalações elétricas ficarão sob 

responsabilidade de profissional com atribuição compatível. A Contratada indicará 

responsável técnico e preposto, assegurando acompanhamento compatível com as etapas e 

os riscos, sem presumir exigência de engenheiro residente em dedicação integral não 

dimensionada no orçamento. 

6.3.10. Por se tratar de obra executada com blocos de concreto para pavimentação 

intertravada, a Contratada deverá apresentar relatório de ensaio de rompimento das peças, 

com indicação do fck (resistência característica à compressão) dos elementos utilizados, 

conforme a ABNT NBR 9781-1 e a ABNT NBR 9781-2. O ensaio deverá comprovar a 

resistência exigida pela ABNT NBR 9781-1 para a solicitação de tráfego de pedestres antes 

do assentamento dos lotes correspondentes. 

6.3.11. O controle tecnológico abrangerá também a compactação do subleito e os testes de 

continuidade, isolamento, aterramento e funcionamento das instalações elétricas, registrados 

pela fiscalização antes do recebimento. Materiais reprovados deverão ser substituídos às 

expensas da Contratada. 

6.3.12. A empresa contratada compromete-se a cumprir todas as normas técnicas aplicáveis, 

bem como a legislação federal, estadual e municipal vigente. 

6.3.13. A Contratada deverá seguir rigorosamente as especificações constantes nos projetos 

e na planilha orçamentária integrantes do processo licitatório. Não poderá alterar materiais, 

dimensões ou soluções sem autorização técnica e administrativa. Eventual divergência entre 

o Memorial Descritivo e a Planilha Orçamentária será tratada como erro material sanável, 

prevalecendo a descrição da planilha. 

6.4. Materiais a Serem Disponibilizados 

6.4.1. A Contratada será responsável pelo fornecimento dos materiais, equipamentos, mão de 

obra e ferramentas necessários aos serviços contratados. 
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6.4.2. Os materiais e equipamentos deverão atender às características técnicas do objeto, 

observando-se especialmente: 

a) serviços preliminares: 1 placa de obra com 4,50 m², em chapa galvanizada nº 26, espessura 

de 0,45 mm, dimensões de 3,00 × 1,50 m, plotada com adesivo vinílico, afixada com rebites 

4,8 × 40 mm em estrutura de metalon 20 × 20 mm, espessura de 1,25 mm, com suporte em 

eucalipto autoclavado pintado com tinta PVA em duas demãos, conforme modelo repassado 

pelo Município; 

b) remoções e limpeza: ferramentas e equipamentos para capina, rastelamento e afastamento 

do material e para a remoção de 454,94 m de meio-fio pré-moldado de concreto; 

c) passeio e caminhos internos: blocos retangulares de concreto de 20 × 10 cm, espessura 

de 6 cm e cor natural, conforme a ABNT NBR 9781-1, para 702,59 m² de passeio; areia para 

o colchão e o rejuntamento; 778,15 m de guia de meio-fio pré-moldada de concreto de 100 × 

15 × 13 × 30 cm e tinta à base de cal; 153,53 m de canaleta meia-cana pré-moldada de 

concreto com diâmetro de 20 cm; e placas vibratórias para a compactação do pavimento; 

d) muros de divisa: blocos de concreto aparente de 14 × 19 × 39 cm para 158,68 m² de 

alvenaria, inclusive fundação; argamassa industrializada para chapisco, argamassa de 

cimento e areia no traço 1:7 para reboco, fundo selador acrílico e tinta látex acrílica premium 

para 349,10 m² de revestimento; 

e) canteiros centrais: forração de grama-amendoim para 1.343,90 m² e 14 (catorze) mudas 

de quaresmeira com altura média de 2,00 m, em bom estado fitossanitário, além dos insumos 

de adubação e irrigação inicial; 

f) iluminação: 30 (trinta) postes decorativos em aço galvanizado, com 3,00 m de altura, duas 

pétalas, difusores em vidro temperado transparente e lâmpadas LED de 50 W; cabos, 

eletrodutos, 18 (dezoito) caixas de inspeção em PVC com diâmetro e altura de 30 cm e tampa 

de ferro fundido, 18 (dezoito) hastes de aterramento e entrada de energia tipo B1, padrão 

CEMIG, com poste, caixa para medidor, disjuntor, barramento e aterramento, conforme o item 

6.1.3, alínea "f"; as lâmpadas LED com dispositivo de controle integrado à base deverão 

possuir certificação compulsória e Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), nos 

termos da Portaria Inmetro nº 69/2022, e a referência de modelo constante da composição de 

custo serve apenas para identificar o padrão de qualidade, admitidos produtos similares ou 

de qualidade equivalente; e 

g) mobiliário e letreiro: 2 (duas) lixeiras metálicas duplas de 60 L, em tubo de aço carbono e 

cestos em chapa de aço com pintura eletrostática; letreiro "BAIRRO ALVORADA" em caixa de 

ACM com 80 cm de altura; e 6 (seis) luminárias tipo spot direcional, com braço e lâmpada, 

conforme a composição de referência. 

6.5. Especificação da Garantia do Serviço 

6.5.1. A garantia dos serviços observará o disposto no art. 618 do Código Civil, na ABNT NBR 

17170:2022, bem como nas demais normas técnicas aplicáveis ao objeto, distinguindo-se a 
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garantia legal relativa à solidez e segurança das demais garantias técnicas vinculadas ao 

desempenho, à funcionalidade e à durabilidade dos serviços executados. 

6.5.2. Por se tratar de obra que impacta a solidez e a segurança do passeio, dos muros, das 

canaletas, das instalações elétricas e dos demais elementos executados, a Contratada 

responderá pelos vícios e defeitos que comprometam essas condições pelo prazo de 5 (cinco) 

anos, contado do recebimento definitivo do objeto ou da parcela correspondente, nos termos 

do art. 618 do Código Civil e da ABNT NBR 17170:2022. 

6.5.3. Para os demais materiais, componentes e equipamentos fornecidos ou instalados, a 

garantia será aquela tecnicamente aplicável, conforme a natureza do serviço, as 

especificações deste Projeto Básico, da Ordem de Serviço e as orientações técnicas dos 

fabricantes, observada, quando houver fornecimento de bens, a garantia mínima legal, sem 

prejuízo de prazos superiores eventualmente previstos. 

6.5.4. A manutenção da garantia fica condicionada ao uso adequado do objeto e, quando 

aplicável, ao cumprimento das orientações de operação e manutenção fornecidas pela 

Contratada, nos termos da ABNT NBR 17170:2022, não respondendo esta por falhas 

decorrentes de uso indevido, intervenções de terceiros ou ausência de manutenção mínima 

recomendada. 

6.5.5. Constatado vício ou defeito coberto pela garantia, a Contratada deverá promover a 

correção integral, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização. Os reparos realizados 

não implicam renovação do prazo de garantia, assegurando-se, contudo, garantia mínima de 

90 (noventa) dias ou o prazo remanescente da garantia original, o que for maior, para os 

elementos reparados, conforme a ABNT NBR 17170:2022. 

VII. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e fiscalização deste contrato observarão o disposto na legislação aplicável, 

assegurando a segregação de funções entre gestor do contrato, fiscal técnico e fiscal 

administrativo, com designação formal de agentes públicos qualificados e compatíveis com 

as atribuições desempenhadas. 

7.2. O Gestor do Contrato será designado pela autoridade competente, preferencialmente o 

responsável pela demanda ou outro servidor adstrito à unidade gestora, admitida delegação 

específica. 

7.3. Compete ao Gestor do Contrato: 

7.3.1. Acompanhar todas as etapas da execução contratual, coordenando a atuação dos 

fiscais designados. 

7.3.2. Analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e propostas de alterações 

contratuais. 
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7.3.3. Coordenar os procedimentos de recebimento definitivo, que será realizado por servidor 

ou comissão formalmente designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

e avaliação técnica da qualidade e quantidade dos serviços. 

7.3.4. Coordenar a rotina de registros da execução contratual, como ordens de serviço, 

ocorrências, medições, alterações e prorrogações. 

7.3.5. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, especialmente 

no que se refere às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, para fins de liquidação 

e pagamento. 

7.3.6. Adotar providências para a formalização de processos administrativos de 

responsabilização e aplicação de sanções, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Compete ao Fiscal Técnico: 

7.4.1. Acompanhar a execução da obra quanto aos aspectos técnicos, garantindo o 

cumprimento das especificações do projeto básico, das normas técnicas e padrões de 

qualidade. 

7.4.2. Sanar dúvidas e divergências técnicas, emitir pareceres, registrar ocorrências e propor 

medidas corretivas. 

7.4.3. Realizar medições dos serviços executados e aprovar as planilhas de medição emitidas 

pela contratada. 

7.4.4. Receber provisoriamente o objeto quanto aos aspectos técnicos, mediante termo 

circunstanciado. 

7.4.5. Zelar pela conformidade dos serviços com o cronograma físico-financeiro, as normas 

técnicas e o projeto básico. 

7.4.6. Realizar testes, exames ou ensaios para controle de qualidade dos serviços, quando 

necessário. 

7.4.7. Controlar e registrar todas as atividades no histórico de fiscalização, incluindo 

notificações, ocorrências e providências adotadas. 

7.4.8. Nos casos de obras, vistoriar o diário de obras, armazenar documentos técnicos 

(projetos, ARTs/RRTs, alvarás), e supervisionar as condições do canteiro de obras. 

7.5. Compete ao Fiscal Administrativo: 

7.5.1. Acompanhar os aspectos administrativos da execução contratual, como controle de 

prazos, apostilamentos, termos aditivos, garantias e glosas. 

7.5.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, especialmente 

quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 
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7.5.3. Verificar o cumprimento das obrigações administrativas e elaborar relatório para 

subsidiar o recebimento do objeto, sem substituir a verificação técnica dos serviços 

executados. 

7.5.4. Registrar ocorrências administrativas relevantes e propor medidas de regularização, 

comunicando-as ao gestor do contrato. 

7.5.5. Auxiliar o gestor na elaboração de relatórios, tramitação de documentos e instrução de 

processos relacionados à execução contratual. 

7.5.6. Emitir notificações para correção de irregularidades administrativas, acompanhando a 

adoção das medidas corretivas. 

7.6. A atuação do gestor e dos fiscais será preventiva, rotineira e sistemática, com registros 

em meio físico ou eletrônico, garantindo a rastreabilidade das ações adotadas, a fim de 

assegurar a boa execução do contrato e a observância das normas legais e contratuais. 

VIII. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Será indicada glosa proporcional e motivada dos serviços não executados ou rejeitados, 

sem prejuízo das sanções cabíveis e do pagamento da parcela incontroversa, quando se 

constate que o Contratado: 

i) não produziu os resultados acordados; 

ii) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as atividades 

contratadas; ou 

iii) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

i) A cada período mensal, o Contratado apresentará a medição dos serviços executados, com 

quantidades discriminadas por grupo de serviços, memória de cálculo e comprovação do 

atendimento aos critérios técnicos; 

ii) O pagamento considerará as unidades de serviço efetivamente executadas e aceitas, ainda 

que não esgotada toda a etapa mensal programada, sem remuneração de serviços não 

realizados ou de materiais meramente estocados; 

iii) O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

8.2. O recebimento provisório da obra será realizado em até 15 (quinze) dias corridos da 

comunicação escrita de conclusão, acompanhada dos elementos necessários à verificação, 

mediante termo detalhado. A conferência das medições mensais ocorrerá em até 10 (dez) 

dias úteis da apresentação completa, sem se confundir com o recebimento final da obra. 
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8.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto contratual, 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.4. O fiscal administrativo emitirá relatório sobre as obrigações administrativas, fornecendo 

os subsídios necessários ao recebimento provisório realizado pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização. 

8.5. O fiscal setorial, quando designado, prestará apoio à verificação dos serviços no 

respectivo grupo de serviços e encaminhará seus registros ao fiscal responsável, respeitadas 

suas atribuições. 

8.6. As medições terão periodicidade mensal, conforme o art. 92, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

O valor devido resultará da multiplicação dos quantitativos acumulados aceitos pelos preços 

unitários contratados, deduzidos os pagamentos anteriores e as glosas justificadas. 

8.7. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

i) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, 

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, o que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando as conclusões em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.8. O recebimento provisório será formalizado mediante termo detalhado pelo agente 

responsável, com indicação dos serviços verificados, das condições de aceitação e das 

pendências eventualmente identificadas. 

8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, os serviços com vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou dos 

materiais. As parcelas rejeitadas não serão atestadas enquanto não corrigidas. 

8.10. Havendo controvérsia sobre a execução de parte do objeto na última medição, a 

Administração liquidará e pagará a parcela incontroversa, nos termos do art. 143 da Lei nº 

14.133/2021, desde que atendidas as exigências documentais do item 6.3.5. 

8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta da contratada, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas em contrato. 

8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa, e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para fins de recebimento 

definitivo. 

8.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
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após a verificação da qualidade e quantidade do serviço, e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

i) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento; 

ii) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas 

correções; 

iii) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 

iv) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; 

v) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser 

comunicada à empresa a necessidade de emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.15. Pendências imputáveis ao Contratado que impeçam a verificação serão formalmente 

comunicadas, com delimitação dos serviços afetados. O prazo correspondente será retomado 

após o saneamento, vedada a suspensão genérica da análise e do pagamento das parcelas 

incontroversas. 

8.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

8.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.18. A prorrogação do prazo de liquidação dependerá de justificativa expressa e de 

comunicação à Contratada, mantido o processamento regular dos valores incontroversos. 

8.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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I) a identificação e a autenticidade do documento fiscal; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

8.21. A regularidade fiscal, social e trabalhista será verificada por consulta oficial ou 

documentação pertinente. A irregularidade ensejará notificação e as providências legais 

cabíveis, mas não autorizará, por si só, a retenção de pagamento de serviços executados e 

aceitos, conforme orientação do Acórdão TCU nº 964/2012-Plenário. 

Prazo de pagamento 

8.22. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a finalização da liquidação, 

prazo estabelecido neste instrumento, observada a ordem cronológica por fonte de recursos 

e categoria contratual prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

8.23. No caso de atraso por parte do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.25. Será considerada data do pagamento aquela em que o valor for efetivamente 

disponibilizado à Contratada por meio da operação bancária. 

8.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.27. O tratamento tributário do optante pelo Simples Nacional será observado mediante 

comprovação da opção e da natureza da receita, sem afastar retenções legalmente incidentes 

sobre a execução da obra, inclusive as não abrangidas pelo recolhimento unificado. 
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Reajuste 

8.28. Os preços serão fixos e irreajustáveis por 1 (um) ano, contado da data-base vinculada 

à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º, e do art. 92, §3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

8.29. Após a anualidade, os preços serão reajustados mediante a variação acumulada do 

INCC-M, Índice Nacional de Custo da Construção — Mercado, divulgado pela FGV, aplicado 

às parcelas executadas a partir da data em que se completar o interregno, observada a 

apuração de eventual atraso imputável à Contratada. O cálculo observará R = V × (I/I₀ − 1), 

sendo V o valor da parcela reajustável e I e I₀ os índices do mês de incidência e da data-base. 

8.30. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.31. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada com base na última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo o(s) índice(s) definitivo(s) seja(m) 

divulgado(s). 

8.32. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para o reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.33. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

índice(s) que vier(em) a ser determinados pela legislação então em vigor. 

8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão, por meio 

de termo aditivo, novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente. 

8.35. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos da legislação vigente. 

 

IX. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por Concorrência eletrônica, com critério de menor 

preço global para o conjunto proposto, sem alteração da medição por preços unitários. 

9.1.1. A modalidade Concorrência é aplicável à obra de engenharia, conforme o art. 6º, 

XXXVIII, da Lei nº 14.133/2021, vedada a adoção do pregão para obras, nos termos do art. 

29, parágrafo único, da mesma Lei. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do objeto será o de empreitada por preço unitário, nos termos do 

art. 46, inciso I, c/c o art. 6°, inciso XXVIII, ambos da Lei nº 14.133/2021, regime em que o 
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pagamento é vinculado às unidades de serviço efetivamente medidas e executadas, com base 

nos preços unitários contratados. 

9.3. Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3.1. O critério de aceitabilidade de preços será composto por dois parâmetros: 

9.3.1.1. Valor global máximo de R$ 444.024,50 (quatrocentos e quarenta e quatro mil e vinte 

e quatro reais e cinquenta centavos); 

9.3.1.2. Preços unitários máximos discriminados na Planilha Orçamentária de Custos, anexa 

a este Projeto Básico. 

9.3.2. As propostas deverão respeitar os limites globais e unitários fixados pela Administração, 

inclusive após eventual negociação ou saneamento admitido em lei, sem alteração da 

substância da proposta nem aumento de seu valor global. 

9.3.3. A análise de aceitabilidade e exequibilidade observará o art. 59 da Lei nº 14.133/2021, 

considerando os preços unitários, o valor global e os quantitativos. Dúvidas quanto à 

viabilidade serão objeto de diligência na forma legal, com motivação da decisão, vedada a 

aceitação de proposta que permaneça acima dos limites estabelecidos. 

9.4. Da Garantia Adicional 

9.4.1. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do 

licitante vencedor cuja proposta final for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme art. 59, §5º da Lei 14.133/2021. 

9.5. Exigências de habilitação 

9.5.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar o atendimento aos seguintes 

requisitos: 

9.5.1.1. Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada da 

comprovação de eleição ou designação dos administradores; 

c) Sociedade empresária estrangeira: autorização de funcionamento e registro no Brasil, 

quando exigíveis, observadas as regras legais aplicáveis à sua participação e à atividade a 

ser exercida; 
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d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da 

sede, acompanhada de documento comprobatório da eleição ou designação dos 

administradores; 

e) Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo no registro competente da 

localidade onde opera, com averbação no registro da sede matriz; 

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro obrigatório previsto no art. 107 da Lei nº 

5.764/1971; 

g) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da 

consolidação atualizada. 

9.5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão conjunta da RFB e PGFN, abrangendo tributos federais e dívida ativa da União, 

inclusive contribuições sociais; 

c) Prova de regularidade perante o FGTS; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede; 

g) Comprovação de isenção tributária, quando cabível, por documento hábil; e declaração de 

cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, relativa ao trabalho de menores. 

9.5.1.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

interessada. 

b) Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, que comprovem índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1. Os 

parâmetros buscam aferir capacidade de cumprimento das obrigações e de financiamento da 

mobilização e das medições mensais: 
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LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

c) Se algum índice for inferior ou igual a 1, será admitida a comprovação de capital mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação, observado o art. 69, §4º. 

d) Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e) A documentação contábil observará a forma de escrituração e de apresentação legalmente 

exigível à empresa, inclusive as regras de ECD/SPED quando aplicáveis, sem imposição de 

obrigação eletrônica a quem não esteja legalmente sujeito a ela. 

f) As empresas constituídas no mesmo exercício financeiro da licitação/contratação deverão 

atender integralmente às exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado. 

9.5.1.4. Qualificação Técnica 

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, seja o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

com comprovação de validade regular do registro institucional. 

a.1) No caso de sociedades empresárias estrangeiras, a exigência será atendida mediante a 

apresentação, no momento da assinatura do contrato ou aceite de instrumento equivalente, 

da solicitação de registro perante o respectivo conselho profissional no Brasil. 

b) Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação, nos termos do art. 63, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021, ou Atestado de Visita Técnica, nos termos do item 5.5.6. 

c) Declaração de indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 

de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

9.5.1.5. Qualificação Técnico-Operacional 

a) A comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, dar-se-á mediante a 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado e registrados no conselho profissional competente. 

a.1) Nos termos da Resolução Confea nº 1.137/2023, será admitida a Certidão de Acervo 

Operacional (CAO), expedida pelos CREAs, com base nas Anotações de Responsabilidade 

Técnica (ARTs) vinculadas à pessoa jurídica. Igualmente, será admitida a Certidão de Acervo 
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Técnico-Operacional (CAT-O), instituída pela Resolução CAU/BR nº 249/2023, que alterou a 

Resolução CAU/BR nº 93/2014, com base nas RRTs dos profissionais vinculados à empresa 

perante o CAU. 

a.2) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: parcelas de maior 

relevância ou de valor significativo, assim consideradas aquelas cujo valor individual 

represente 4% (quatro por cento) ou mais do valor total estimado da contratação, nos termos 

do art. 67, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A exigência de quantitativos mínimos observa o limite 

de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas assim definidas, conforme art. 67, § 2º, do 

mesmo diploma, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

Os demais itens com valor igual ou superior a 4% correspondem ao fornecimento e ao plantio 

da forração, ao fornecimento e à instalação dos postes decorativos e ao fornecimento do 

letreiro, serviços de execução corrente ou de mero fornecimento, cuja exigência de atestado 

restringiria a competição sem ganho proporcional de segurança. As parcelas e os quantitativos 

mínimos, extraídos da Planilha Orçamentária, são os seguintes: 

COD. ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. A SER 

COMPROVADO 

92396 Execução de passeio em piso intertravado, 

com bloco retangular de concreto de 20 × 10 

cm, espessura de 6 cm 

m² 350,00 

94273 Assentamento de guia (meio-fio) pré-moldada 

de concreto, em trecho reto 

m 389,00 

07.38.05 Muro de divisa em bloco de concreto aparente 

de 14 × 19 × 39 cm, inclusive fundação 

m² 79,00 

 

a.3) Será admitido o somatório de atestados de contratos distintos para a comprovação dos 

quantitativos mínimos exigidos. Atestados relativos a serviços executados de forma 

concomitante equivalem à comprovação de uma única contratação. 

a.4) Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

a.5) O fornecedor deverá apresentar, sempre que solicitado, documentação comprobatória 

complementar, como contratos, locais de execução e contato do contratante. 

a.6) Os atestados deverão referir-se a serviços compatíveis com a atividade econômica 

principal ou secundária da empresa, conforme registrado em contrato social atualizado. 

b) Serão aceitos atestados ou documentos emitidos por entidades estrangeiras, 

acompanhados de tradução para o português, salvo quando comprovada a inidoneidade da 

entidade emissora. 
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c) Será admitida a apresentação de atestados emitidos em favor de consórcio do qual o 

fornecedor tenha participado, desde que atendidos os requisitos dos §§ 10 e 11 do art. 67 da 

Lei nº 14.133/2021. 

9.5.1.6. Qualificação Técnico-Profissional 

a) O fornecedor deverá apresentar o(s) profissional(is) legalmente habilitado(s), registrado(s) 

no CREA ou CAU, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado e registrados no conselho profissional competente pela 

execução de serviço de características semelhantes às do objeto desta licitação. 

a.1) O(s) profissional(is) indicado(s) deverão efetivamente participar da execução do objeto 

contratual. Será admitida sua substituição por profissional(is) com experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração, conforme § 6º do art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 

a.2) A comprovação de vínculo entre o profissional e a licitante deverá ser realizada mediante 

a apresentação de um dos seguintes documentos: cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS); contrato social da licitante, quando o profissional integrar o seu 

quadro societário; contrato de prestação de serviços firmado entre as partes; ou, 

alternativamente, declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 

apresentado, desde que devidamente acompanhada da anuência expressa deste. 

b) Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que tenham 

dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021, nos termos do art. 67, §12, da mesma Lei. 

c) A comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, dar-se-á mediante a 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado e registrados no conselho profissional competente. 

c.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão referir-se a 

obra ou serviço que contemple as parcelas de maior relevância ou de valor significativo 

definidas no subitem 9.5.1.5, assim consideradas aquelas cujo valor individual represente 4% 

(quatro por cento) ou mais do valor total estimado da contratação, nos termos do art. 67, § 1º, 

da Lei nº 14.133/2021. Não se exigirão quantitativos mínimos na qualificação técnico-

profissional, vedadas igualmente limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 

atestados. 

c.2) Será admitido o somatório de atestados de contratos distintos do profissional indicado 

para a comprovação da experiência exigida. Atestados relativos a serviços executados de 

forma concomitante equivalem à comprovação de uma única contratação. 

c.3) O fornecedor deverá apresentar, sempre que solicitado, documentação comprobatória 

complementar, como contratos, locais de execução e contato do contratante. 
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9.5.1.7. Disposições gerais sobre habilitação 

a) Para a assinatura do contrato, os documentos das empresas estrangeiras deverão ser 

traduzidos por tradutor juramentado no Brasil e apostilados, nos termos do Decreto nº 

8.660/2016, ou consularizados. 

b) Não serão aceitos documentos de habilitação com CNPJ ou CPF divergente, salvo quando 

legalmente permitido. 

c) Se o fornecedor for a matriz, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz; 

se for a filial, em nome da filial. Exceções se aplicam a documentos que, por sua natureza, 

sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz, bem como a atestados de capacidade 

técnica. 

d) Serão aceitos registros de CNPJ distintos entre matriz e filial quanto a documentos como 

CND e CRF/FGTS, quando comprovada a centralização do recolhimento. 

 

X. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A estimativa do valor da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Projeto Básico. 

XI. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual nº 2.203, de 05/12/2025, compatíveis 

com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

11.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária nº 393 (RED.), Fonte: 1.710.83 

XII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XI e XIV, da Lei nº 14.133/2021) 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas deste contrato e os termos de sua proposta; 

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e no Projeto 

Básico; 

12.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 
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12.1.5. Efetuar o pagamento dos serviços executados, medidos e aceitos, nos prazos, formas 

e condições contratuais, observada a ordem cronológica legal; 

12.1.6. Aplicar à Contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

contrato; 

12.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

12.1.8. Responder aos pedidos de reajuste e de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro em até 30 (trinta) dias, contados da conclusão da instrução do requerimento, 

mediante decisão motivada; 

12.1.9. Emitir decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

12.1.10. Concluída a instrução do requerimento, decidir no prazo de 30 (trinta) dias, admitida 

a prorrogação motivada por igual período; 

12.1.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

12.1.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências ou 

em local por ele designado; 

12.1.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da execução; 

12.1.14. Permitir que a Contratada instale serviços provisórios para uso de seus empregados 

e prepostos em local adequado, a critério do Município; 

12.1.15. Receber provisoriamente e definitivamente a obra; 

12.1.16. Impugnar e mandar demolir ou substituir serviços ou equipamentos executados em 

desacordo com os projetos ou com as especificações, ou mal executados; 

12.1.17. Indicar servidor para verificar o andamento da obra/serviços a serem executados pela 

Contratada; 

12.1.18. Tomar as providências necessárias para que haja a boa execução do objeto licitado; 

12.1.19. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 

12.1.20. Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos ou demais 

normas aplicáveis ao contrato, ou sempre que o exigir o interesse da Administração Pública; 

12.1.21. O Município não assumirá compromissos privados da Contratada com terceiros, sem 

prejuízo das responsabilidades que lhe sejam legalmente atribuídas. A Contratada responderá 
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pelos danos que causar diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato. 

XIII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV e XVI da Lei 14.133/21) 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e Projeto Básico, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.1.1. Executar, dentro da melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo 

rigorosamente as regras deste Instrumento, as normas da ABNT, especificações, projetos e 

instruções da fiscalização do Município; 

13.1.2. Assegurar até o recebimento definitivo da obra pelo Município, a proteção e 

conservação de tudo que já tiver sido executado. 

13.1.3. Providenciar a confecção e a instalação de 1 placa de obra, com leiaute e localização 

aprovados pela fiscalização, nos limites dos quantitativos contratados; 

13.1.4. Estabelecer normas de segurança e tomar as providências que visem à total 

segurança dos operários e de terceiros no perímetro da obra; 

13.1.5. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e 

trabalhistas, resultantes da contratação da obra, bem como pelo registro do contrato da obra 

junto à entidade profissional competente; 

13.1.6. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

13.1.6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

13.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

13.1.8. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência. 

13.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

13.1.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021, sem exclusão 
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ou redução dessa responsabilidade em razão da fiscalização. Eventuais descontos 

dependerão de apuração, motivação e observância do contraditório, quando cabível. 

13.1.11. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis. 

13.1.12. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

13.1.13. Manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.1.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante. 

13.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

13.1.17. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

13.1.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

13.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.1.20. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação da Contratante, mudanças 

nos métodos executivos que alterem as especificações contratadas. 

13.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

13.1.22. Proteger as informações legalmente sigilosas e os dados pessoais acessados 

durante a execução, sem restringir a publicidade dos atos e informações públicas da 

contratação. 
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13.1.23. Responsabilizar-se pela formação dos preços de sua proposta e pela produtividade 

dos meios de execução, sem transferir à Administração erros de sua composição. Essa 

obrigação não converte a empreitada por preço unitário em preço global nem afasta 

alterações legalmente autorizadas e o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

nas hipóteses do art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

13.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

13.1.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 

13.1.26. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

13.1.27. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Edital, em plena validade. 

13.1.28. Obter as licenças e autorizações legalmente atribuídas à sua responsabilidade, sem 

assumir obrigações de licenciamento que incumbam à Administração e devam preceder a 

licitação. 

13.1.29. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como: número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 

à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

13.1.30. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

13.1.31. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

13.1.32. Assegurar, durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados. 

13.1.33. Respeitar e fazer respeitar, sob penas da Lei, a Legislação e Posturas Municipais 

sobre execução de serviços em locais públicos. 
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13.1.34. Providenciar, em até 48 (quarenta e oito) horas, a substituição de empregado cuja 

conduta inadequada ou insuficiência técnica tenha sido demonstrada e comunicada pela 

fiscalização, respeitadas a gestão de pessoal da empresa e a legislação trabalhista. 

13.1.35. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, Medicina e 

Higiene do Trabalho. 

13.1.36. Fornecer aos funcionários utilizados nos serviços contratados uniformes e 

equipamentos de segurança necessários. 

13.1.37. Manter atualizado "Diário de Obras", nele registrando todas as ocorrências que 

afetem o prazo de execução ou orçamento das obras. 

13.1.38. A fiscalização efetuada pela Prefeitura poderá determinar à contratada o reforço de 

equipamento ou substituição de unidades, caso venha a constatar serem os mesmos 

insuficientes ou impróprios para dar aos serviços o andamento previsto. 

13.1.39. Comunicar à Contratante, por escrito, no prazo de 02 (dois) dias úteis, quaisquer 

alterações de endereço, telefone ou no contrato social, durante o prazo de vigência deste 

Contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação. 

13.1.40. Manter as áreas de trabalho continuamente organizadas, limpas e desimpedidas. 

13.1.41. Assumir os custos de transporte, carga, descarga e movimentação previstos na 

contratação, sem pagamento em duplicidade. 

13.1.42. Na entrega do serviço, deverão ser removidas todas as sobras de materiais e 

entulhos, devendo ser recuperado tudo que nesse espaço possa, eventualmente, ter sido 

danificado. 

13.1.43. Acatar, sem ônus para a Contratante, as determinações no sentido de refazer, 

reparar, corrigir, remover ou reconstruir os serviços executados com vícios e/ou defeitos. 

13.1.44. Cumprir a legislação e normas relativas à segurança e medicina do trabalho, e 

diligenciar para que seus empregados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos adequados 

para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. 

13.1.45. A Contratante poderá determinar a paralisação de atividades sem proteção 

adequada, registrando o motivo e as responsabilidades. A repercussão no cronograma e a 

apuração de atraso observarão o art. 115, §5º, da Lei nº 14.133/2021, sem afastar sanções 

por falha imputável à Contratada. 

13.1.46. Fornecer a mão de obra e materiais necessários à execução do objeto contratual. 

13.1.47. Proceder aos acertos solicitados pela fiscalização. 

13.1.48. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, pelos materiais fornecidos e pelos 

serviços executados. 
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13.1.49. Promover readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto contratado. Observar as normas e procedimentos de 

preservação ambiental municipal, estadual ou federal ao realizar a obra e serviço licitado. 

13.1.50. Observar as normas e a legislação relativas à acessibilidade de pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, ao realizar a obra. 

13.1.51. Permitir aos agentes competentes acesso aos documentos e registros pertinentes à 

execução e à fiscalização do contrato, observados os limites legais e a proteção de 

informações sigilosas. 

13.1.52. Manter no canteiro de obras todos os projetos referentes à etapa de execução, bem 

como a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) de execução da obra. 

13.1.53. Disponibilizar profissionais capacitados para a execução, mediante vínculo 

juridicamente admissível e compatível com as responsabilidades assumidas. 

13.1.54. Cumprir integralmente o cronograma físico-financeiro aprovado antes do início da 

execução dos serviços. 

13.1.55. Elaborar planilha de medição de obra no final de execução de cada evento e solicitar 

vistoria da equipe técnica do gestor do contrato para conferência e aprovação. 

13.1.56. Executar os serviços conforme especificações contratadas e de sua proposta, com 

os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

13.1.57. Planejar a execução considerando os acessos e as condições ordinárias dos 

canteiros centrais da Avenida Juarez Vieira da Silva, situados entre pistas de rolamento em 

operação, comunicando prontamente fatos supervenientes ou condições imprevisíveis que 

afetem a segurança, os custos ou os prazos, para análise e providências legais. 

13.1.58. Não executar serviços adicionais sem prévia autorização e formalização legal 

cabível. A constatação de necessidade não prevista deverá ser comunicada antes de sua 

execução, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 

13.1.59. Não será admitido em nenhum tempo que a contratada alegue desconhecimento dos 

dispositivos deste Projeto Básico, como justificativa para não cumprir com obrigações 

descritas. 

13.1.60. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA. 

13.1.61. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação. 
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13.1.62. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos 

d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

13.1.63. Apresentar, a cada remoção de resíduos do canteiro, o Controle de Transporte de 

Resíduos, com identificação do transportador e do destinador final regular perante o órgão 

ambiental competente, conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da 

Consultoria-Geral da União (CGU/AGU, 2025). 

XIV. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada, em até 5 (cinco) dias úteis, sobre a contratação 

de suboperadores que tratem dados pessoais em nome da Contratada no âmbito deste 

contrato. 

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

XV. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021) 

15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Pelas infrações administrativas previstas em lei e neste instrumento, a Administração 

poderá aplicar as sanções cabíveis, observados a gravidade, a proporcionalidade, as 

circunstâncias do caso e o devido processo legal: 

a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 

b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21) 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nas hipóteses dos incisos VIII, IX, X, 

XI e XII do art. 155, bem como nas demais condutas que justifiquem penalidade mais grave, 

nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021; 

d). Multa de, observados o piso de 0,5% (cinco décimos por cento) e o teto de 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021: 

1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até 15 (quinze) dias, observados os limites legais incidentes e a 

proporcionalidade; 

2. Compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato por inexecução parcial, 

graduada conforme a gravidade e a extensão do inadimplemento, inclusive quando o atraso 

superior a 15 dias comprometer o cumprimento da obrigação; 

3. Compensatória de 15% (quinze por cento) do valor do contrato por inexecução total, vedada 

a duplicidade de penalização pelo mesmo fato; 
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15.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

15.4. As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser 

cumuladas com multa na forma do art. 156, §7º. O impedimento e a inidoneidade observarão 

o processo de responsabilização do art. 158 e os prazos e competências legais. 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

XVI. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. A execução observará as exigências ambientais, sociais, de segurança e de 

acessibilidade aplicáveis à obra, conforme as responsabilidades definidas neste instrumento. 

16.2. Os recursos e pedidos de reconsideração observarão os arts. 165 a 168 da Lei nº 

14.133/2021, conforme a natureza do ato, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e o 

município, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisões 

sancionatórias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente por 

meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas, se 

devidamente comprovado o recebimento pelo particular; 

16.4. Será competente o foro da sede da Administração contratante para as questões judiciais 

decorrentes da contratação, observadas as disposições legais aplicáveis. 

16.5. A participação na licitação implica ciência das regras e condições regularmente 

estabelecidas, sem renúncia ao direito de impugnação, recurso, defesa ou controle de 

legalidade. 

16.6. A especificação do objeto realiza-se no presente Projeto Básico e em seus anexos, 

dispensada a elaboração de projeto executivo, nos termos do art. 18, §3º, c/c art. 46, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar. 

 

Peçanha/MG, na data da assinatura 

 

ANTÔNIO RANGEL DE QUEIROZ FILHO 

Secretário Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos 
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